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RESUMO
Esse estudo comparou o desempenho de crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e com Dificuldades 
de Leitura (DL) no Teste de Matrizes Progressivas Coloridas de Raven (MPCR). Participaram 70 crianças e adolescentes, entre 
sete e 14 anos, com TEA (n=16), com DL (n=19) e com desenvolvimento típico (DT, n=35). Controlando o efeito da idade, 
houve desempenho superior do grupo TEA na Parte A do MPCR. O grupo DL apresentou desempenho inferior aos demais 
grupos na Parte A e no escore total do teste se comparado ao grupo DT. O desempenho do grupo TEA foi discutido a partir da 
Teoria da Fraca Coerência Central, enquanto o desempenho do grupo DL, a partir da hipótese dos múltiplos déficits na dislexia e 
considerando o impacto do menor acesso a materiais escritos nas habilidades visuoespaciais. Estudos dessa natureza podem auxiliar 
na caracterização cognitiva de crianças/adolescentes com TEA e com DL. 
Palavras-chave: inteligência; autismo; dislexia; distúrbios da leitura; matrizes progressivas.

ABSTRACT – Performance in Raven's test: Differences between children-adolescents with Autism Spectrum 
Disorder and Reading Disabilities

This study compared the performance of children and adolescents with Autism Spectrum Disorder (ASD) and Reading Disabilites 
(RD) in the Raven's Colored Progressive Matrix Test (RCPM). A total of 70 children and adolescents aged 7 to 14 years, with ASD 
(n=16), with RD (n=19) and with typical development (TD, n=35) participated. Controlling the effect of age, the results indicated 
superior performance of the ASD group. The DL group presented inferior performance than the other groups in Part A and in the 
total test score when compared to the DT group. The performance of the TEA group was discussed from the Theory of Weak Central 
Coherence, while the performance of the DL group, based on the hypothesis of multiple deficits in dyslexia and considering the 
impact of less access to written materials in visuospatial skills. Studies of this nature may help in the cognitive characterization of 
children/adolescents with ASD and DL.
Keywords: intelligence; autism; dyslexia; reading disabilities; progressive matrices.

RESUMEN – Rendimiento en la prueba de Raven: Diferencias entre niños y adolescentes con Trastorno del Espectro 
Autista y con Dificultades de Lectura

Este estudio comparó el desempeño de niños y adolescentes con Trastorno del Espectro Autista (TEA) y con Dificultades de Lectura 
(DL) en la prueba de Matrices Progresivas Coloreadas de Raven (MPCR). Participaron 70 niños y adolescentes, entre siete y 14 años, 
con TEA (n=16), con DL (n=19) y con desarrollo típico (DT, n=35). Controlando el efecto de la edad, los resultados indicaron 
desempeño superior del grupo TEA. El grupo DL presentó desempeño inferior a los demás grupos en la Parte A y en la puntuación 
total de la prueba en comparación con el grupo con DT. El desempeño del grupo TEA fue discutido a partir de la Teoría de la 
Coherencia Central Débil, mientras que el desempeño del grupo DL, a partir de la hipótesis de los múltiples déficits en la dislexia 
y considerando el impacto del menor acceso a materiales escritos en las habilidades visuoespaciales. Los estudios de esta naturaleza 
pueden ayudar en la caracterización cognitiva de niños / adolescentes con TEA y con DL.
Palabras-clave: inteligencia; trastorno autístico; dislexia; discapacidades de lectura; matrices progressivas. 
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A inteligência fluida e as habilidades visuoespa-
ciais têm sido consideradas relevantes na compreen-
são do funcionamento cognitivo nos transtornos do 

neurodesenvolvimento, tal como no espectro autista, 
e nas dificuldades de aprendizagem, como a de leitu-
ra (Chamberlain, Brunswick, Siev, & McManus, 2018; 



193

Desempenho no Teste de Raven

Avaliação Psicológica, 2019, 18(2), pp. 192-200

Nader, Courchesne, Dawson, & Soulières, 2016). 
Inteligência fluida é a capacidade de adaptar e flexibilizar 
o pensamento quando não existem recursos classificados 
na memória para responder a tarefas complexas (Cattell, 
1971). Tal capacidade inclui operações mentais, como 
reconhecimento e formação de conceitos, resolução de 
problemas, extrapolação e transformação da informação. 
Para avaliar inteligência fluida são utilizados testes não 
verbais, uma vez que são menos dependentes da cultu-
ra e da linguagem (Mungkhetklang, Crewther, Bavin, 
Goharpey, & Parsons, 2016; Otero, 2017). O Teste de 
Matrizes Progressivas Coloridas de Raven (MPCR) tem 
sido um dos testes mais utilizados mundialmente na ava-
liação desse construto em pesquisas, inclusive no Brasil 
(Cardoso, Lopes, Oliveira, & Braga, 2017; Wongupparaj, 
Kumari, & Morris, 2015). 

Yoshida et al. (2017) destacam o papel da percepção 
visual no MPCR, com a Parte A caracterizada por identi-
dade, similaridade e diferença, a Parte Ab, por caracterís-
ticas de orientação espacial, como simetria e localização, e 
a Parte B, com princípios tanto espaciais quanto de lógi-
ca. Além de testar a percepção visual e o raciocínio lógico, 
o MPCR também é considerado uma medida de habi-
lidades visuoespaciais. Do ponto de vista neuropsicoló-
gico, o teste envolve memória de trabalho, flexibilidade 
mental, mudança de categoria, resolução de problemas, 
abstração e raciocínio (Kafadar & Orhan, 2016), capaci-
dades conhecidas como funções executivas (Baggetta & 
Alexander, 2016). 

A inteligência fluida tem sido alvo de pesquisa no 
âmbito do Transtorno do Espectro Autista (TEA). Essa 
condição clínica é caracterizada por déficits persisten-
tes na interação e comunicação social e pela presença 
de padrões restritos e repetitivos de comportamentos, 
interesses ou atividades (American Psychiatric Association 
[APA], 2013), embora exista uma ampla variabilidade na 
manifestação de sintomas. Por outro lado, as habilidades 
visuoespaciais e a inteligência fluida tem, nas últimas 
décadas, constituído uma potencialidade cognitiva no 
autismo (Dawson, Soulières, Gernsbacher, & Mottron, 
2007). Por exemplo, estudos realizados no Canadá mos-
traram que crianças e adolescentes com TEA, entre sete 
e 16 anos (n=38, Dawson et al., 2007), e na faixa de 11 
anos (n=25, Nader et al., 2014), apresentaram escore 
superior no MPCR se comparado à medida de QI de 
Wechsler. Os referidos estudos, porém, não compararam 
os escores nas diferentes partes (A, Ab e B) do MPCR, 
apenas no escore geral. 

A Teoria da Fraca Coerência Central (Happé & Frith, 
2006) supõe que o autismo é caracterizado por um tipo 
de processamento que privilegia as partes do estímulo ao 
invés do todo, com dificuldade de processar e integrar 
o contexto. Nessa visão, a potencialidade dos indivídu-
os com TEA em tarefas de raciocínio abstrato visuoes-
pacial ocorre devido a um processamento visuoespacial 
que privilegia as partes do estímulo, com dificuldade de 

processar o estímulo como um todo integrado. Em ou-
tras palavras, indivíduos com autismo tendem a perceber 
a cena visual como um conjunto de detalhes fragmen-
tados e não como uma unidade congruente (Happé & 
Frith, 2006), apresentando vantagem em tarefas de busca 
visual (ver Kaldy, Giserman, Carter, & Blaser, 2016, para 
revisão). Assim, parece que alguns indivíduos com TEA 
podem obter melhor desempenho em tarefas que priori-
zem as partes (processamento local) sem forte dependên-
cia do contexto para resolução do problema. 

Corroborando essa visão, um estudo de meta-
-análise (Muth, Hönekopp, & Falter 2014) investigou 
se o processamento visuoespacial no TEA é superior, 
inferior ou igual ao de não autistas, tendo como uma 
das teorias de base a Teoria da Fraca Coerência Central. 
Foram incluídas 76 amostras e os dados foram tratados 
no software Comprehensive Meta Analysis 2.2. Os resulta-
dos indicaram desempenho superior de indivíduos com 
TEA em testes como block design (d=0,32) e figure disem-
bedding (d=0,26), com mais forte preferência pelo pro-
cessamento local na tarefa visuoespacial navon task (tarefa 
que consiste na apresentação, por exemplo, de uma letra 
em tamanho grande composta por cópias da outra letra 
em tamanho pequeno e formato diferente). A preferên-
cia pelo processamento local também foi observada no 
desempenho de 21 crianças italianas com TEA em uma 
tarefa modificada de block design (Cardillo, Menazza, 
& Mamarella, 2018). 

Considerando-se que as partes iniciais do MPCR 
avaliam relações simples de identidade, similaridade 
e diferença, com processamento semelhante ao local, 
uma hipótese é de que indivíduos com TEA apresentem 
maior desempenho. Corroborando essa hipótese, o es-
tudo de Courchesne, Meilleur, Poulin-Lord, Dawson e 
Soulières (2015), realizado com 30 crianças canadenses 
com TEA, entre seis e 12 anos, com idade escolar mí-
nima e elevados níveis de comprometimento adaptativo, 
verificou que 56,7% das crianças alcançaram escores no 
MPCR equivalentes a um QI de 75 ou maior.

A inteligência fluida também tem sido estudada no 
diagnóstico de transtornos de leitura (DL) em crianças e 
adolescentes. Ainda que essas dificuldades sejam tipica-
mente descritas como um transtorno de linguagem, em 
que o domínio fonológico está prejudicado (Peterson & 
Pennington, 2015), o QI preservado tem sido um cri-
tério crucial para a definição do quadro (APA, 2013). 
Há autores que advogam a favor de uma compreensão 
mais ampla do perfil neurocognitivo de pessoas com 
dislexia. Gilger (2017), por exemplo, discorre sobre as 
habilidades não verbais/espaciais. Em revisão recente da 
literatura, o desempenho dos disléxicos parece igual ou 
inferior ao do grupo de leitores com desenvolvimento 
típico (DT) em uma variedade de tarefas visuoespa-
ciais (Gilger, Allen, & Castillo, 2016). Há uma eviden-
te heterogeneidade no perfil neurocognitivo de crianças 
com DL (Willems, Jansma, Blomert, & Vaessen, 2016). 
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Um dos quatro subtipos de perfis encontrados por 
Willems et al. (2016) é o grupo chamado “general poor 
readers”, que apresentam desempenho baixo em todas as 
habilidades cognitivas relacionadas à leitura e nas habili-
dades cognitivas gerais (QI).

Dessa forma, as habilidades de raciocínio não ver-
bal (como as avaliadas pelo MPCR) podem afetar o de-
senvolvimento das habilidades de compreensão de lei-
tura (van Wingerden, Segers, van Balkom & Verhoeven, 
2018). Testando um modelo de equações estruturais 
van Wingerden et al. (2018) verificaram que as habi-
lidades consideradas fundamentais para alfabetização 
(consciência fonológica e relação grafema-fonema) 
juntamente com o raciocínio não verbal (MPCR) exer-
ceram um efeito direto sobre a compreensão de leitura 
em crianças com leve deficiência intelectual (média de 
QI=60,38; todas as crianças tinham um QI estimado 
acima de 50 pontos e pelo menos alguma capacidade de 
leitura), além de decodificação, compreensão auditiva e 
compreensão prévia de leitura. Os autores concluíram 
que habilidades de raciocínio não verbal são necessárias 
à compreensão da leitura.

Mesmo em crianças sem rebaixamento intelectual, 
o raciocínio não verbal explica em torno de 5% da vari-
ância em compreensão de leitura, adicionalmente às ha-
bilidades de decodificação, compreensão auditiva e com-
preensão de leitura prévia (Oakhill & Cain, 2012). Em 
estudo longitudinal, Oakhill e Cain (2012) mostraram 
que o QI não verbal contribuiu para o desempenho em 
compreensão de leitura via habilidades de monitoramen-
to (metacognitivas), QI verbal, vocabulário e compreen-
são da estrutura da história. 

Pode então haver diferenças de desempenho em 
inteligência fluida (não verbal) entre crianças com e 
sem DL. No estudo de Salles e Parente (2006), crianças 
de escolas públicas brasileiras, do 2° ano (atual 3º ano 
do ensino fundamental), foram avaliadas no MPCR. O 
desempenho do grupo de 2ª série competente em leitu-
ra e escrita (n=15) foi superior ao do grupo de 2ª série 
com DL e escrita (n=14), apesar de todas as crianças 
apresentarem ao menos desempenho intelectualmente 
médio no referido teste. Uma hipótese é de que a DL 
tende a manter as crianças afastadas dos materiais escri-
tos, com menor hábito de leitura e escrita, tornando-as 
menos propensas a desenvolver habilidades que tam-
bém são exigidas para desempenhar o MPCR, como 
raciocínio lógico, inferências, habilidades de resolver 
problemas complexos e habilidades perceptivas visuais 
(Cruz-Rodrigues et al., 2014). 

Mesmo que nas DL existam déficits no domínio 
de processamento fonológico, sabe-se que a leitura é 
um processo complexo que envolve também proces-
sos sensoriais auditivos, habilidades de memória, aten-
cionais e habilidades visuoespaciais (Carroll, Solity, & 
Shapiro, 2015). Uma recente meta-análise (Chamberlain 
et al., 2018), conduzida no software R, pacote metafor 

(Viechtbauer, 2010), mostrou que a maioria dos indiví-
duos com dislexia (N=956) apresentou um desempenho 
mais baixo em tarefas visuoespaciais (ex.: testes de rota-
ção mental, block design, embedded figures) se comparados 
a não disléxicos (N=909). Há, porém, estudos isola-
dos que não encontraram esses déficits na dislexia (ex., 
Ramus et al., 2003).

No caso do teste MPCR, os resultados são in-
consistentes, com evidências sugerindo desempenho 
inferior desse grupo clínico em crianças brasileiras 
(Salles & Parente, 2006) e chinesas (Tong & Fu, 2013), 
apesar de evidências contrárias (ex., Träff, Desoete, & 
Passolunghi, 2017). Na meta-análise conduzida por 
Tong e Fu (2013), utilizando o software RevMen 4.2.2., 
crianças chinesas com DL, ainda que acima da média 
em QI, apresentaram escore total mais baixo no MPCR 
se comparadas aos pares com DT.

Em síntese, há evidências de que crianças com TEA 
podem apresentar bom desempenho no MPCR (ex., 
Courchesne et a., 2015). Por outro lado, dificuldades nas 
habilidades visuoespaciais podem ser encontradas em 
crianças com DL, o que sugere uma possível dissociação 
entre o desempenho TEA e DL. Investigar essa disso-
ciação é importante porque auxilia na compreensão das 
potenciais relações entre habilidades visuoespaciais e pro-
cessamento visual local. Estudos prévios (ex., Nader et al., 
2014; Tong & Fu, 2013) analisaram o desempenho desses 
grupos clínicos considerando somente o escore total/ per-
centil no MPCR. Analisar o desempenho nas diferentes 
etapas do teste poderá fornecer informações detalhadas 
sobre o processamento visuoespacial no TEA e na DL. 
Assim, o objetivo do estudo foi comparar o desempenho 
de crianças com TEA e crianças com DL, e de crianças 
com DT nas diferentes partes (A, Ab e B) do MPCR e no 
total. A principal hipótese foi de que, com base na literatu-
ra teórica e empírica, crianças com TEA apresentariam de-
sempenho superior aos demais grupos devido a um estilo 
cognitivo que privilegia o processamento local.

Método

Participantes 
O delineamento do estudo adotou a comparação de 

grupos independentes. A amostra foi composta por 70 
crianças e adolescentes com idades entre sete e 14 anos, 
divididos em três grupos. Um grupo de 16 participan-
tes com TEA (idade: M=9,87; DP=1,14; 15 meninos/
Grupo TEA), um grupo de 19 participantes com DL 
(Idade: M=10,47; DP=1,39; seis meninos /Grupo DL) 
e 35 participantes com DT (Idade: M=9,37; DP=1,40; 
25 meninos/Grupo DT). Não houve diferenças entre 
os grupos quanto à idade (p>0,05), mas sim quanto ao 
sexo (p<0,01), com maior número de meninos no grupo 
TEA e de meninas no grupo DL. 

As crianças e adolescentes com DL foram oriun-
dos de escolas públicas e indicados por seus professores. 
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Para reduzir o viés do critério de indicação do profes-
sor, outro critério de inclusão foi estabelecido que foi 
apresentar escore menor ou igual a um desvio-padrão da 
média do grupo normativo no Instrumento de Avaliação 
de Leitura de Palavras e Pseudopalavras Isoladas (LPI, 
Salles, Piccolo, Zamo, & Toazza, 2013; Salles, Piccolo, 
& Miná, 2017). As crianças e os adolescentes com TEA 
tiveram o diagnóstico confirmado de acordo com o crité-
rio do Manual Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos 
Mentais – DSM-IV-TR (APA, 2000) e não possuíam re-
baixamento intelectual. Uma parte dos participantes foi 
selecionada por conveniência de uma amostra do banco 
de dados de um programa de atendimento a indivíduos 
do espectro autista de um hospital geral. A outra parte foi 
constituída por crianças e adolescentes que receberam o 
diagnóstico de TEA em programa de atendimento à co-
munidade. As crianças com DT foram recrutadas de es-
colas públicas e não foram identificadas como tendo DL 
(escore superior ao ponto de corte em leitura, no LPI) ou 
TEA. Em todos os grupos de crianças (incluindo o gru-
po de crianças com DL indicadas pelo professor), foram 
critérios de inclusão (conforme ficha de dados sociode-
mográficos e de informações clínicas): ausência de histó-
rico de doenças neurológicas ou psiquiátricas (epilepsia, 
traumas, meningite, episódio convulsivo e distúrbios do 
sono), não usar medicações e ausência de dificuldades 
auditivas e visuais não corrigidas.

Instrumentos
Ficha de dados demográficos e informações 

clínicas. Pais ou responsáveis de crianças e adolescentes 
de todos os grupos responderam a um questionário com 
60 questões que avaliam aspectos como história acadêmi-
ca e condições gerais de saúde. A versão do questionário 
para pais do grupo com TEA incluiu questões relaciona-
das à tríade diagnóstica (prejuízos em comunicação, pre-
juízos em interação social e comportamento repetitivo). 

Tarefa de Leitura de Palavras/Pseudopalavras 
Isoladas – LPI (Salles, Piccolo, Zamo, & Toazza, 2013; 
Salles et al., 2017). Avalia a precisão na leitura oral de pa-
lavras (e pseudopalavras) isoladas, que variam em suas 
características psicolinguísticas de regularidade (estímu-
los regulares e irregulares), lexicalidade (palavras reais e 
pseudopalavras), extensão (estímulos curtos e longos) e 
frequência de ocorrência na língua (palavras frequentes 
e não frequentes). O teste consiste de 60 estímulos, sen-
do 20 de cada categoria (palavras regulares, irregulares e 
pseudopalavras). Para a pontuação, são somados os acer-
tos totais (máximo = 60 pontos) e nas categorias palavras 
reais regulares (máximo = 20 pontos) e irregulares (má-
ximo = 20 pontos) e pseudopalavras (máximo = 20 pon-
tos). A tarefa LPI foi normatizada em uma amostra de 
419 crianças, com idades entre seis e 12 anos, do 1° ano 
ao 7° ano do ensino fundamental, de escolas públicas e 
privadas do Rio Grande do Sul (Salles et al., 2013). Possui 
evidências de validade de construto (Sbicigo, Piccolo, 

Lima, & Salles, 2017), com correlações entre fortes e mo-
deradas com os subtestes de leitura, escrita e artimética 
do Teste de Desempenho Escolar (Stein, 1994), fluência 
de leitura no nível de palavras e pseudopalavras (Justi & 
Roazzi, 2012), tarefa de supressão de fonemas (Lopes-
Silva, Moura, Júlio-Costa, Haase, & Wood, 2014) e sub-
teste vocabulário da Wechsler Abbreviated Scale of Intelligence 
– WASI (The Psychological Corporation, 1999; Trentini, 
Yates, & Heck, 2014). Além disso, a LPI discriminou o 
desempenho de crianças conforme a escolaridade, tipo 
de escola, nível socioeconômico e dificuldades de apren-
dizagem (Sbicigo, Lima, & Salles, 2017). A confiabilidade 
observada na amostra normativa foi alta (α=0,93). 

Teste de Matrizes Progressivas Coloridas de 
Raven – MPCR (Angelini, Alves, Custódio, Duarte, & 
Duarte, 1999; Raven, Court & Raven, 1986), Consiste 
em um caderno de aplicação com 36 figuras a serem 
completadas: 12 figuras na parte A, 12, na parte Ab e 12, 
na parte B. Em cada uma das figuras, uma parte fica ocul-
ta. A criança deve escolher dentre seis alternativas qual 
delas corresponde à parte que falta. Os itens são apre-
sentados um a um e organizados em três séries (Parte A, 
Parte Ab e Parte B) de 12 itens com dificuldades cres-
centes. Na primeira série (Parte A), os sujeitos precisam 
completar a parte ausente de um padrão contínuo com o 
padrão idêntico ou sequencial, enquanto as partes Ab e 
B envolvem analogias, permutação, alteração de padrão 
e relações lógicas. O MPCR foi padronizado em uma 
amostra representativa de crianças (N=1547) da cidade 
de São Paulo, com idades variando entre 5 a 11 ½ anos, 
de escolas públicas (municipais e estaduais) e privadas. 
A amostra foi dividida em 14 faixas de idade, variando 
de 4 anos e 9 meses a 11 anos e 9 meses, cada faixa com 
amplitude de seis meses. A confiabilidade do instrumen-
to foi satisfatória por meio do método de duas metades. 
Crianças com pontuações indicando deficiência intelec-
tual foram excluídas da análise de dados.

Procedimentos
Os estudos dos quais derivaram os dados dos três 

grupos de crianças/adolescentes no MPCR foram apro-
vados pelo Comitê de Ética do Instituto de Psicologia da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS; 
n.º 2008067; n.º 2011/031). Após a obtenção do Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido assinado pelos 
pais e do consentimento das crianças, o MPCR foi apli-
cado coletivamente nas escolas e também foi aplicado o 
LPI para identificação de DL. As crianças/adolescentes 
com TEA foram avaliadas com o MPCR em um único 
encontro. A avaliação foi individual e em sala privativa 
com padrões adequados de iluminação e condições de 
silêncio, tanto no Instituto de Psicologia da universidade 
como nas instituições educacionais ou de atendimento à 
comunidade. O tempo de aplicação do teste foi de apro-
ximadamente 45 minutos nos três grupos. As crianças/
adolescentes do grupo com DL e aquelas com DT, em 
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geral, foram avaliadas no MPCR, em grupo de, no máxi-
mo, nove crianças.

Análise de dados
Foi utilizada estatística não paramétrica uma vez 

que os dados não apresentaram distribuição normal 
(Kolmogorov–Smirnov <0,05). As estatísticas descritivas 
consistiram no cálculo da mediana e do primeiro e ter-
ceiro quartil no MPCR para o grupo com TEA, DL e 
DT. Foi considerado o número de acertos das crianças/
adolescentes nas três partes do teste e também no per-
centil. As diferenças entre os grupos no MPCR (Parte A, 
Parte Ab, Parte B, Total e Percentil) foram analisadas com 
o teste de Kruskal-Wallis, com post hoc de Dunn, ajustado 
com a correção de Bonferroni. Considerando a possível 
influência da idade (desenvolvimento cognitivo) no de-
sempenho no teste, foi realizada a Análise de Covariância 

de Ranks de Quade (1967), utilizando ranks e resíduos da 
análise de regressão (IBM Corp, 2012), em que o efeito 
da idade foi controlado. 

Resultados

A Tabela 1 apresenta dados descritivos do desempe-
nho dos grupos TEA, DL e DT no MPCR e as análises 
de diferenças entre os grupos. Houve diferenças signifi-
cativas apenas na Parte A do teste. Comparações com o 
teste post hoc de Dunn indicaram que as diferenças foram 
entre os grupos com TEA e com DL, e entre os grupos 
com TEA e com DT. Em ambos os casos, o grupo com 
TEA apresentou desempenho significativamente supe-
rior. Outra diferença significativa foi entre o grupo com 
DT e com DL quanto à classificação em percentil, em 
que o grupo com DL apresentou percentil inferior. 

Grupo TEA
(n=16)

Grupo DL
(n=19)

Grupo DT
(n=5)

Teste H de 
Kruskal-Wallis

χ2(p) 

TEA vs. DT
Z(p)a

TEA vs. DL
Z(p)a

 DL vs. DT
Z(p)a

Md Q1-Q3 Md Q1-Q3 Md Q1-Q3

MPCR Parte A 11 11-12 9 8-10 10 9-11 23,6(0,01) 21,0(0,01) 32,4(0,01) 11,6(0,12)

MPCR Parte Ab 10 9-12 9 8-11 10 9-11 2,04(0,36) b b b

MPCR Parte B 5 4-10 7 6-9 9 7-11 5,19(0,07) b b b

MPCR Total 29 25-31 26 22-28 29 25-33 3,93(0,14) b b b

MPCR Percentil 60 42-87 60 30-80 80 60-95 8,60(0,01) 10,1(0,10) 6,26(1,00) 16,3(0,01)

Tabela 1
Desempenho dos Grupos TEA, DL e DT no MPCR

Nota. CP=comparativo; TEA=Transtorno do Espectro Autista; DL=Dificuldade de Leitura; Md=Mediana; Q1-Q3=primeiro e terceiro 
quartil; a Testes post hoc de Dunn; b Análises post hoc não são possíveis quando Kruskal-Wallis não é significativo; Números em 
negrito apontam diferenças significativas (p<0,01)

A Figura 1 mostra o desempenho dos grupos comparati-
vo e clínicos no MPCR – Parte A em diagrama boxplot. Como 

pode ser observado, o grupo de crianças com TEA teve seus 
escores concentrados no quartil superior do diagrama.
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O cálculo de ANCOVA de ranks, controlando a 
idade, indicou diferenças entre os três grupos na Parte A 
do MPCR, ao invés de diferenças apenas entre o grupo 
com TEA e os demais grupos, F(2,67)=18,71, p<0,01, 
η2=0,36. Diferenças também foram observadas na 
Parte B, F(2,67)=3,80, p<0,01, η2=0,12, e no MPCR 
Total, F(2,67)=3,53, p<0,01, η2=0,09, enquanto as di-
ferenças no percentil passaram a ser não significativas, 
F(2,67)=2,73, p=0,07, η2=0,07. Comparações com tes-
tes post hoc mantiveram o desempenho superior do grupo 
com TEA sobre os demais grupos (p<0,01), acrescentan-
do o desempenho superior do grupo com DT em relação 
ao grupo com DL. Na Parte B, a significância foi margi-
nal (p=0,057) em relação a um desempenho superior do 
grupo com DT se comparado ao grupo com TEA. No 
MPCR Total, o grupo com DT apresentou desempenho 
superior ao do grupo com DL (p<0,05).

Discussão

O presente estudo comparou uma amostra de 
crianças com diagnóstico de TEA e DL no MPCR, 
comparando com crianças com DT. A hipótese do es-
tudo foi que o grupo com TEA apresentaria um de-
sempenho superior aos demais grupos. Essa expectativa 
foi parcialmente corroborada, pois o grupo com TEA 
apresentou desempenho superior ao grupo com DL e 
ao grupo com DT apenas na Parte A do teste. O desem-
penho foi equivalente ao do grupo com DT na parte Ab, 
no escore total e no percentil do MPCR. O desempe-
nho superior do grupo TEA em relação aos demais gru-
pos na Parte A corrobora alguns estudos prévios em que 
houve superioridade de participantes com TEA em uma 
gama de tarefas visuoespaciais que não demandam so-
brecarga cognitiva (ex., Barendse et al., 2013; Williams, 
Goldstein, & Minchew, 2006). Esse é o caso da Parte A 
do teste, na qual o sujeito avaliado deve, predominan-
temente, perceber diferenças, similaridades e simetrias 
em figuras contínuas sem depender de uma análise glo-
bal de contexto. Os resultados sugerem a necessidade 
de uso de testes de inteligência não verbal em TEA, pois 
um potencial cognitivo criteriosamente avaliado pode-
rá ter implicações importantes na educação de crianças 
com o transtorno. De fato, o estudo de Courchesne et al. 
(2015) revelou, em um grupo de 26 crianças com TEA e 
repertórios verbais reduzidos, avaliadas com o MPCR, 
que se elas tivessem sido avaliadas exclusivamente com 
o WISC IV, as mesmas teriam corrido o risco de serem 
subestimadas quanto ao seu potencial cognitivo.

A Parte A é composta por itens que envolvem o 
complemento de padrões simples e contínuos (itens A1 
a A8) ou complemento de um padrão mostrando altera-
ções progressivas em uma (itens A9 e A10) ou duas di-
reções (A11 e A12), todos com percepções relacionadas 
à diferença, identidade, similaridade, orientação e forma 
gestáltica (Angelini et al., 1999). Considerando a hipótese 

de que indivíduos com TEA possam apresentar fraca co-
erência central (Happé & Frith, 2006), é possível que o 
desempenho superior nessa parte do teste seja explicado 
pela menor dependência do contexto na resolução dessa 
etapa do teste, que envolve a resolução de padrões mais 
simples. Seguindo essa visão, a tendência de desempe-
nho rebaixado das crianças com TEA na Parte B seria 
explicada pela maior necessidade de processar aspectos 
globais mais sofisticados e complexos. Os itens dessa par-
te envolvem, de maneira discreta, o raciocínio completo 
e coerente por analogia espacial com uma mudança si-
métrica em uma figura mudada e orientação oblíqua da 
parte faltante (itens B6 à B9). Os itens finais (B10, B11 
e B12), por exemplo, envolvem um raciocínio abstrato 
pela analogia lógica (Angelini et al., 1999). 

Alternativamente, essa tendência observada na Parte 
B poderia ser explicada por dificuldades em diversas fun-
ções executivas em crianças com TEA (Czermainski, 
Riesgo, Guimarães, Salles, & Bosa, 2014), pois essa etapa 
do MPCR envolve a resolução de problemas complexos 
possivelmente exigindo maior flexibilidade cognitiva e 
memória de trabalho. A parte B do teste contém tare-
fas que exigem um estilo cognitivo global e contextual 
a cada conjunto de itens (Ben-Yosef, Anaki, & Golan, 
2017). Os dados encontrados sugerem que, sempre que 
possível, sejam verificados indicadores de habilidades 
de flexibilidade cognitiva em idades precoces no TEA. 
Considerando alguns achados recentes que mostram 
o valor preditivo e prognóstico dessa habilidade para o 
funcionamento adaptativo em idades posteriores, o teste 
MPCR pode ser adequado para auferir este tipo de fun-
ção executiva (Kenny, Cribb, & Pellicano, 2018; Kouklari, 
Tsermentseli, & Auyeung, 2018).

Em relação ao desempenho do grupo com DL, 
estes apresentaram escore inferior ao grupo com TEA 
na Parte A do MPCR e equivalente ao do grupo com 
DT, com exceção da classificação em percentil em que 
os últimos apresentaram vantagem. Com o controle 
da idade, o desempenho do grupo com DL na Parte A 
passou a ser inferior ao do grupo com DT e não ape-
nas ao do grupo com TEA. O grupo comparativo ain-
da mostrou vantagem na pontuação total do teste em 
relação às crianças com DL, enquanto a diferença em 
percentil desapareceu. O resultado corrobora alguns 
estudos que apontam problemas no MPCR nas DL e 
dislexia se considerarmos o percentil e escore total do 
teste (ex., Carroll et al., 2015; Salles & Parente, 2006; 
Tong & Fu, 2013). 

O desempenho rebaixado de crianças com DL no 
MPCR sugere a presença de dificuldades em inteligência 
fluida, que inclui habilidades visuoespaciais e de raciocí-
nio abstrato. Essas dificuldades podem ser consequência 
da menor habilidade e hábito de leitura. A proficiência 
em leitura tem sido melhor preditor de desempenho 
cognitivo que a escolaridade, independente do nível so-
cioeconômico (Contador et al. 2016). 
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A dificuldade de leitura parece ter profundas im-
plicações para o desenvolvimento de uma ampla va-
riedade de capacidades cognitivas, como postula os 
tão conhecidos “Matthew effects” (Stanovich, 1986) no 
desempenho acadêmico. Esse efeito consiste no fato 
de que leitores pouco competentes muito cedo expe-
rienciam maior dificuldade em decodificar o código 
ortográfico e começam a ser expostos a muito menos 
texto do que seus pares mais habilidosos. Por sua vez, 
leitores menos habilidosos frequentemente se deparam 
com materiais que são muito difíceis para eles, lidan-
do com uma combinação de deficiências de decodifi-
cação, falta de prática e exposição a materiais difíceis. 
Esses fatores resultam em experiências de leitura pre-
coces não recompensadoras que podem levar a um me-
nor envolvimento em atividades relacionadas à leitura, 
tornando essas crianças menos propensas a desenvolver 
habilidades que também são exigidas para desempenhar 
o MPCR, como raciocínio lógico e habilidades percep-
tivas visuais (Morais, 1996; Nunes, Buarque, & Bryant, 
2001). Evitar ler pode ser prejudicial ao desenvolvimen-
to cognitivo global, pois se pode dizer que é o próprio 
exercício da leitura, dependente do nível de habilidade 
atingido, que torna “inteligente” no sentido dos testes 
de inteligência. É por isso que adultos iletrados têm um 
QI mais baixo (Morais, 1996).

O desempenho inferior no MPCR do grupo com 
DL também poderia ser explicado pela hipótese dos múl-
tiplos déficits na dislexia (Pennington, 2006; Peterson & 
Pennington, 2015), ou seja, além do prejuízo fonológico 
e na velocidade de processamento, crianças com leitu-
ra prejudicada também apresentariam dificuldades em 
habilidades motoras e visuoespaciais. Em um estudo 
longitudinal, Carroll et al. (2015) observam que o de-
sempenho inferior em várias funções cognitivas, como 
habilidades visuoespaciais no ingresso escolar (linha 
de base), foi preditor de baixo desempenho em leitura 
posteriormente. Para Perterson e Pennington (2015), a 

leitura prejudicada é resultado de causas múltiplas, que 
interagem e são probabilísticas. 

Possíveis limitações deste estudo são o caráter 
transversal, o tamanho amostral dos grupos clínicos e 
a impossibilidade de controlar a variável sexo. Quanto 
ao tamanho amostral, é possível que com um número 
maior de crianças seja confirmada a tendência à diferença 
observada na Parte B do teste, com vantagem do grupo 
comparativo em relação ao grupo TEA. Em relação ao 
sexo, o grupo TEA é praticamente masculino, enquanto 
o grupo DL possui predominância de meninas. Estudos 
futuros deverão controlar essa variável, tendo em vista 
que teorias do autismo como a do Cérebro Masculino 
Extremo (Extreme Male Brain Theory, Guest, 2016) suge-
rem que meninos apresentam desempenho superior em 
uma série de medidas de inteligência não verbal e que 
as crianças autistas seriam uma versão extrema do cére-
bro masculino. Por outro lado, também seria importante 
replicar o estudo em meninas com TEA, considerando 
estudo recente de Harrop et al. (2018) em que meninas 
com TEA se mostraram mais motivadas socialmente em 
tarefas de atenção que os meninos com TEA, todos na 
faixa etária de 6 a 10 anos de idade. 

Novas pesquisas também deverão controlar o nível 
socioeconômico, pois uma série de evidências corrobo-
ra maior prevalência de autismo em famílias com maior 
renda (ex., Durkin et al., 2017). Por outro lado, o ponto 
forte do presente estudo foi comparar crianças com TEA 
e com DL em uma medida amplamente utilizada para 
avaliação de inteligência não verbal. Assim, mesmo que o 
escore mínimo esperado no MPCR (percentil ≥25) te-
nha sido alcançado pelos três grupos, é possível que as 
partes A e B do teste possam discriminar entre autismo 
e dificuldades de leitura. A replicação desses resultados 
poderá consolidar a análise das partes do MPCR isola-
damente, além do escore total, como estratégia clínica 
útil na caracterização cognitiva desses transtornos do 
desenvolvimento. 
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